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1.
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão [Resolução AG/RES. 1927 (XXXIII-O/03)]

Para dar início à consideração do tema, a CAJP ouviu a apresentação do Doutor Santiago Cantón, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH):  Documento CP/CAJP-2096/03.

Ele destacou entre outros, os seguintes aspectos:
· A maioria das pessoas privadas da liberdade no Hemisfério encontra-se em situação de detenção preventiva, sem que um tribunal tenha determinado sua responsabilidade e sem que essas pessoas tenham direito a ser tratadas com pleno respeito a sua dignidade humana.

· Os diferentes relatórios que a CIDH elabora (visitas in loco, individuais, a situação geral dos direitos humanos nos países, medidas cautelares, relatorias, publicações e audiências) levam em conta a situação dos direitos humanos das pessoas privadas da liberdade.  Em particular, como acontece com parte dos relatórios relacionados à situação de direitos humanos nos Estados membros, a CIDH faz um diagnóstico dos centros de detenção e apresenta recomendações para melhorar sua situação.
· A CIDH tem a intenção de coletar as normas regionais e universais sobre as condições de detenção e reclusão no Hemisfério e com base nos trabalhos existentes sobre a matéria, identificar falhas e as melhores práticas.
· A Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, as Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos (ONU – 1955) e o Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas as Pessoas Submetidas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão (ONU – 1988), contêm disposições importantes sobre esta matéria.
· Outras ações levadas a cabo pela CIDH: interveio em situações críticas, como motins, greves de fome, atendimento médico a enfermos graves, etc; pôs fim a uma situação de detenção de crianças em lugares designados para adultos; realizou uma audiência sobre este tema a pedido de uma organização internacional; etc.

Por seu lado, as delegações formularam as seguintes observações e recomendações:

Para de algumas delegações, é necessário institucionalizar o tema por meio de uma declaração da OEA.


Outras delegações manifestaram seu desacordo com a possibilidade da elaboração de uma declaração sobre a matéria.  Apresentaram razões como a necessidade de concentrar os esforços da CAJP na elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, bem como a impossibilidade de alguns Estados membros da Organização de implementar o estabelecido em alguns instrumentos jurídicos internacionais relacionados com o tema.


Várias delegações sugeriram que a CIDH apresente as recomendações sobre o tema emanadas da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados Membros da OEA, realizada na sede da Organização em 16 e 17 de outubro de 2003 (Documento GAPECA/doc.4/03).

Algumas delegações expressaram seu apoio à elaboração de um estudo da CIDH sobre os diferentes aspectos jurídicos e práticos relacionados com a situação dos direitos humanos das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão. Solicitaram, que dentro do possível, esse relatório inclua recomendações aos órgãos da OEA que os levem a propor reformas legislativas para a melhoria das condições das pessoas detidas e reclusas.

Finalmente, outras delegações expressaram seu desacordo com o uso dos recursos da CIDH para a elaboração de novos relatórios sobre esta matéria.
2.
Relatório integral sobre a situação dos defensores de direitos humanos nas Américas: Resoluções AG/RES. 1842 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1920 (XXXIII-O/03), “Defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”

A apresentação sobre este tema, por parte do Doutor Santiago Cantón, Secretário Executivo da CIDH, consta do documento CP/CAJP-2105/03.  A propósito, indicou entre outras coisas:
· Os defensores de direitos humanos cumprem uma função crucial para a garantia dos direitos humanos e liberdades fundamentais no Hemisfério e, portanto, são uma peça indispensável de uma sociedade democrática, sólida e duradoura.
· A CIDH está preocupada com a situação vivida pelos defensores dos direitos humanos no Hemisfério.  A Unidade de Defensores da CIDH tem informado sobre os crescentes ataques, atos de intimidação, acompanhamento e atos de instigação de que são vítimas. O problema se aprofunda quando esses ataques não são investigados, ficando impunes. Esta última situação afeta diretamente os defensores e indiretamente os grupos ou comunidades cujos direitos humanos eles defendem.
· A Unidade de Defensores está preparando um relatório integral com o qual pretende identificar tanto os problemas como as melhores práticas e formular recomendações. Para tal efeito, elaborou questionários dirigidos aos Estados membros e às organizações da sociedade civil especializadas no tema e já recebeu diversas respostas de ambas partes.  Esse relatório também identificará as obrigações dos Estados membros à luz da Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e da declaração sobre o direito e o dever dos indivíduos, grupos e as instituições de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais universalmente reconhecidos (ONU).
· Outras atividades da Unidade de Defensores e da CIDH nesta matéria: promoção do tema em diversos países da América, Europa e África; visitas in loco; inclusão do tema na agenda de visitas de trabalho nos países (fomentando assim o contato entre os funcionários do Estado e as organizações da sociedade civil); contato e intercâmbio de informações com o escritório da Representante Especial do Secretário-Geral da ONU para Defensores dos Direitos Humanos (o que permite desenvolver estratégias comuns entre os sistemas universal e o interamericano para encontrar mecanismos adequados para sua proteção); processamento de medidas cautelares (solicitadas à CIDH pelos peticionários); e solicitação de medidas provisórias (solicitadas à Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte da CIDH).
· A CIDH reconhece os esforços que os Estados membros efetuam para corrigir as situações que põem em perigo a vida e integridade dos defensores de direitos humanos, entre outras, por meio do estabelecimento de instituições como as Defensorias do Povo.


Por seu lado, as delegações formularam as seguintes observações e recomendações:


As delegações reconheceram a importância e eficácia do trabalho da CIDH e de sua Unidade de Defensores. Algumas delegações solicitaram seu assessoramento aos governos na tomada de medidas para assegurar a proteção dos defensores.


Outras delegações formularam objeções ao uso do termo “defensores de direitos humanos”, por parte de algumas organizações, para fins que não estão relacionados com a missão para a qual foram criadas (o que afeta a reputação daqueles que se dedicam de fato à defesa dos direitos humanos).

As delegações manifestaram seu apoio à elaboração do relatório integral da CIDH sobre a situação dos defensores dos direitos humanos no Hemisfério.  Várias delegações solicitaram que, como parte do estudo, se faça uma análise completa da função das organizações da sociedade civil que trabalham no tema e também do fenômeno da transição de algumas pessoas que, de defensores de direitos humanos, têm passado a ser funcionários dos governos de seus países.

Além disso, sobre o tema das organizações da sociedade civil que trabalham na defesa dos direitos humanos, indicou-se que se devem estabelecer parâmetros claros, aplicáveis não só aos governos dos Estados membros e aos órgãos do Sistema Interamericano, mas também a essas organizações da sociedade civil (para assegurar a confiança da cidadania em seu trabalho).
3.
Preparativos para a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII):  Resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03)


O Doutor Jean Michel Arrighi, Diretor do Departamento de Direito Internacional, realizou uma apresentação sobre a situação do processo da CIDIP, dando especial ênfase aos resultados da CIDIP VI e aos preparativos que vêm sendo feitos para a CIDIP VII.  Sobre este último aspecto, destacou o documento “Seleção de temas para a agenda da CIDIP-VII” (CP/CAJP-2094/03) e a comunicação enviada pelo Presidente da CAJP às Missões Permanentes, com data de 22 de outubro deste ano, no qual se solicitou a apresentação (se possível antes de 30 de novembro de 2003) de propostas de temas a serem incluídos na agenda desta Conferência.

Levando em conta que até esta data a Secretaria só recebeu respostas de dois Estados membros [Peru (CP/CAJP-2094/03 add.1) e El Salvador (CP/CAJP-2094/03 add.2)], o Diretor do Departamento de Direito Internacional solicitou à CAJP que adiasse a data limite para o encaminhamento de propostas de possíveis temas para a agenda da CIDIP VII.


O Doutor Arrighi acrescentou que todo Estado membro tem o direito de formular e sustentar a necessidade de estudar um tema específico do direito internacional privado em nível hemisférico.


Algumas delegações recomendaram que, com o objetivo de se evitar a duplicação de trabalho, antes de iniciar o estudo de certos aspectos do direito internacional privado no âmbito da CIDIP, se investigue se eles já estão sendo considerados por outras organizações internacionais, para o que se devem levar a cabo atividades em colaboração com essas organizações, nos termos do mandato constante do parágrafo dispositivo 4 da resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03).

Outras delegações mencionaram que, em alguns casos, devido às circunstâncias particulares de alguns aspectos do direito internacional privado na região, é importante continuar seu estudo em nível interamericano, sem prejuízo dos trabalhos que estejam sendo realizados em outras organizações internacionais.


A CAJP decidiu prorrogar a data para a apresentação de propostas de temas a serem incluídos na agenda da CIDIP VII até em 28 de fevereiro de 2004.

4.
Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias:  Resolução AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03)


Embora não tenha havido tempo suficiente para se considerar este tema em profundidade, algumas delegações expressaram seu interesse em propor a criação de um grupo de trabalho encarregado de elaborar um programa interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, a partir do projeto apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (Documento CP/CAJP-2038/03).

Este tema será objeto da consideração da CAJP em sua reunião de 15 de janeiro de 2004.

5.
Projeto de Agenda da “Reunião de Peritos Governamentais sobre as Melhores Práticas e Experiências Nacionais na Adoção de Medidas contra o Terrorismo, sob a perspectiva dos direitos humanos” (CP/CAJP-2101/03 rev.1)

As Delegações tiveram de novo a oportunidade de formular suas observações e recomendações a este projeto de agenda no âmbito da CAJP e, embora não se tenha chegado a um consenso sobre alguns aspectos, levando-se em consideração a necessidade de convocar esta reunião, decidiu-se deixar nas mãos da Presidência as seguintes decisões:
· Duração da reunião: será decidida levando-se em consideração os recursos da conta 10W ou de fontes externas alocados para sua realização.  A propósito, a Delegação do Canadá mencionou a possibilidade de que seu governo financie alguns custos desta reunião, entre os quais o transporte de diversos dos peritos governamentais à cidade de Washington.

· Data da reunião:  quinta-feira 12 de fevereiro ou quinta-feira 12 e sexta-feira 13 de fevereiro de 2004 (sujeita à decisão tomada com relação ao objeto do parágrafo anterior).
· Possibilidade de fundir os painéis 1 e 2 descritos no projeto de agenda.

· Procedência de que esta reunião formule recomendações ao CICTE (como parte do relatório apresentado pelo relator).
· Necessidade de convidar os Presidentes do Conselho Permanente e do CICTE para participarem da abertura da reunião.

· Possibilidade de aumentar a participação das organizações da sociedade civil na reunião.


Em resposta à incumbência da CAJP, a Presidência reviu o projeto de agenda da reunião, o qual foi distribuído como documento CP/CAJP-2101/03 rev.2.
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